Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública 
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0208425-15.2009.8.19.0001 (2009.001.209039-2)
1 - Defiro o pedido de gratuidade de justiça; 2 - Sentença em separado, haja vista tratar-se de aplicação da hipótese prevista no artigo 285-A do CPC. JUÍZO DE DIREITO DA 14ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Comarca da Capital Processo nº 2009.001.209039-2 S E N T E N Ç A Vistos etc. RONALD BRUNO GOMES CARDOSO impetrou o presente mandado de segurança contra ato do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que se inscreveu no concurso público para Soldado da Polícia Militar, tendo sido reprovado no exame social e documental, ao argumento que a certidão expedida por um dos Distribuidores menciona a existência de inquérito em seu nome, em razão de uma discussão com sua genitora. Pleiteia que lhe seja assegurada a participação e o ingresso no concurso, em igualdade de condições com os demais candidatos, declarando-se nulo o ato administrativo que o reprovou. Decisão, a fls. 65, deferindo a gratuidade de justiça. É O RELATÓRIO. DECIDO. A hipótese comporta a aplicação do disposto no artigo 285-A do CPC, com a redação conferida pela Lei nº 11.277/06, uma vez que a matéria versada é tão-somente de direito e este Juízo vem, reiteradamente, proferindo sentenças no sentido da improcedência da pretensão, conforme consta dos autos de nºs 2007.001.039128-12008.001.108407-2 e 2008.001.047517-0, entre outros A alegação de ilegalidade do ato não ficou comprovada. Após análise dos documentos acostados aos autos, verifica-se que o fato praticado pelo impetrante deve ser considerado grave, principalmente em decorrência da profissão escolhida. Como policial militar, deve-se ter postura compatível com a função a ser exercida e cabe ao Comandante da corporação zelar pela permanência de policiais capazes de fornecer a segurança necessária à população. Ademais, na hipótese sob exame o impetrante estava na fase da pesquisa social destinada à análise de suas aptidões para o exercício da função de Policial Militar. Inexiste assim qualquer ilegalidade na realização da pesquisa social. A causa de pedir apresentada pela parte impetrante não afeta a legalidade do ato, que apenas representa uma etapa do concurso, estabelecida em edital elaborado com razoabilidade e visando atender o princípio da eficiência do serviço público. Destaca-se por fim, que a decisão da autoridade impetrada possui motivação clara e bem fundamentada, de forma que não foi atingido o direito do impetrante de conhecer o motivo do ato decisório e recorrer ao Judiciário para análise de sua legalidade. Desta forma, analisando os documentos anexados aos autos ficou comprovada a inexistência de ilegalidade no ato de reprovação do impetrante. Em face do exposto, DENEGO A ORDEM, já que o ato não violou direito líquido e certo do impetrante, julgando extinto o processo com análise do mérito. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios na forma do verbete n.º 105 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Cientifique-se ao Ministério Público. Não havendo recurso, dê-se ciência aos impetrados mediante regular intimação. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 1º de setembro de 2009. NEUSA REGINA LARSEN DE ALVARENGA LEITE JUÍZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 15.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
